
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO SANTO

TERMO DE REFERÊNCIA SJES/ES-SEMAN 1925707

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA

1.            CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

1.1.        Contratação Direta de empresa especializada para o confecção e instalação de gradil metálico
destinado à sala de inversores do Ed. Sede da Justiça Federal, incluindo o fornecimento de todos os materiais
e acessórios e demais insumos necessários à completa execução dos serviços, conforme as especificações
constantes neste Termo de Referência e no Projeto, que constitui seu Anexo 3. 

 

 

1.2.        Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.3.        A Contratada é responsável pela execução dos serviços e fornecimento das peças e insumos
necessários para executar os serviços.

1.4.         Não será admitida a subcontratação dos serviços.

2.         LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1.        Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

 

3.            REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1.        Regime de Execução

3.1.1.    O regime de execução da presente contratação será de empreitada por preço global.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA

1 Serralheria - Confecção /
Instalação Peças Metálicas 20117 Serviço

LOCAL DESCRIÇÃO ENDEREÇO

1 Ed. Sede Av. Marechal Mascarenhas de Morais, 1877, Monte
Belo, Vitória, ES.
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3.2.        Vistoria

3.1.        As empresas interessadas em participar desta contratação poderão realizar visita técnica no local
onde destinado a instalação do gradil, tomando ciência do estado das instalações, características, e eventuais
dificuldades para execução dos serviços, posto que não serão aceitas alegações posteriores quanto ao
desconhecimento dessas informações.

3.2.        A visita poderá ser realizada, no horário das 12 às 17 horas:

3.2.1.    Seção de Manutenção, (27) 3183-5151, e-mail: seman@jfes.jus.br.

 

 

4.            FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1.        A presente contratação fundamenta-se na necessidade de adequação da infraestrutura da sala de
inversores do Ed. Sede, visando proporcionar melhores condições de ventilação aos equipamentos elétricos
instalados no ambiente.

4.2.        Atualmente, a sala de inversores encontra-se fechada por divisórias, condição que restringe
significativamente a circulação natural de ar e dificulta a dissipação do calor gerado pelos inversores durante
sua operação. Considerando que esses equipamentos permanecem em funcionamento contínuo e produzem
calor como característica normal de operação, a insuficiência de ventilação favorece a elevação da
temperatura interna da sala.

4.3.        O aumento da temperatura pode ocasionar o superaquecimento dos inversores, reduzindo a vida útil
dos componentes eletrônicos, aumentando a probabilidade de falhas e desligamentos inesperados,
comprometendo a confiabilidade dos equipamentos e elevando os custos com manutenção corretiva e
eventual substituição de componentes.

4.4.        Além dos impactos sobre os equipamentos, a indisponibilidade dos inversores poderá comprometer
o funcionamento dos sistemas elétricos a eles vinculados, afetando a continuidade das atividades
desenvolvidas no Ed. Sede.

4.5.        Com o objetivo de solucionar essa condição, a Administração elaborou projeto, conforme Anexo 3,
que prevê a remoção da divisória atualmente existente e a instalação de gradil metálico, permitindo maior
circulação e renovação do ar no ambiente, sem comprometer a segurança patrimonial nem o controle de
acesso à sala de inversores.

4.6.        A solução proposta proporcionará melhor dissipação do calor gerado pelos equipamentos,
contribuindo para a manutenção da temperatura adequada de operação, redução do risco de
superaquecimento, aumento da vida útil dos inversores, diminuição da necessidade de intervenções
corretivas e maior confiabilidade da infraestrutura elétrica instalada.

4.7.        Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para adequar as condições ambientais da sala de
inversores, garantindo maior segurança operacional, preservação do patrimônio público, eficiência no
funcionamento dos equipamentos e continuidade dos serviços prestados pela Justiça Federal.

4.8.        A contratação observará as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como as
normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) aplicáveis ao objeto.

 

5.            DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1.     Do fornecimento e instalação do gradil deverá contemplar as seguintes características:
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5.2.     Estrutura confeccionada em barras de aço de 1½" x 3/16";

5.3.     Fechamento em barras de aço de 1" x 3/16", com espaçamento conforme o projeto;

5.4.     Barras horizontais duplas de reforço;

5.5.     Porta metálica pivotante com abertura para a esquerda;

5.6.     Fechadura com fecho de três pinos e chave tetra;

5.7.     Da pintura:

5.7.1.    Aplicação de fundo primer anticorrosivo;

5.7.2.    Pintura de acabamento em tinta epóxi na cor grafite;

5.8.     Fixação em piso e alvenaria por meio de chumbadores e demais elementos previstos no projeto
constante no Anexo 3.

 

6.         PRAZO DE EXECUÇÃO

6.1.     O serviço será executado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de
recebimento da nota de empenho.

6.2.     O serviço será recebido provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação.

6.3.     O serviço será recebido definitivamente no prazo de 7 (setes) dias corridos, contados do recebimento
provisório, após a verificação e consequente aceitação mediante termo detalhado por parte do fiscal técnico.

6.4.     A aceitação é condição essencial para o recebimento definitivo do serviço, que será realizado
exclusivamente pela Seção de Manutenção, através da aposição, data e assinatura do carimbo de “Atesto” na
Nota Fiscal/Fatura.

6.5.     Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

6.6.     O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

7.         OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1.     Além das obrigações decorrentes do cumprimento de normas legais e regulamentares, serão
obrigações da contratada:

7.2.     Fornecer previamente a relação de todos os seus funcionários, alocados para a prestação dos serviços,
objeto deste Termo de Referência, devendo constar os nomes, identidades e funções:

7.3.     Os funcionários da Contratada deverão se apresentar ao trabalho uniformizados, com uniformes em
bom estado, possuindo identificação da empresa;

7.4.     Entregar os materiais novos e originais de primeiro uso, acondicionados em suas embalagens originais
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lacradas, de forma a permitir a completa segurança quanto à originalidade do produto;

7.5.     Arcar com as despesas de embalagem, transporte, desmontagens, montagens, transportes dos
equipamentos/componentes, sem ônus adicionais para o CONTRATANTE;

7.6.     Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo;

7.7.     Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços ou
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução inadequada e/ou da
má utilização dos materiais empregados;

7.8.     Observar e cumprir toda e qualquer lei, portaria, regulamento, norma técnica e demais instrumentos
normativos aplicáveis à execução do serviço;

7.9.     Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
impostos, emolumentos e multas decorrentes da execução e legalização dos serviços e por todas as demais
despesas resultantes de sua execução;

7.10.  Responder por qualquer acidente que venha a ocorrer com os seus empregados em decorrência da
execução dos serviços;

7.11.  Utilizar mão de obra qualificada, equipamentos e materiais de qualidade e suficientes à execução do
objeto;

7.12.  Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais ou materiais,
decorrentes da execução dos serviços de sua responsabilidade ou de seus prepostos, que sobrevenham em
prejuízo do Contratante ou de terceiros;

7.13.  Fornecer todos os documentos pertinentes à execução dos serviços solicitados pela contratante ou seus
fiscais;

7.14.  Proceder, ao término dos serviços, à limpeza e remoção do material indesejável;

 

8.         OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1.        Acompanhar, controlar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta contratação, solicitando à
CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, recusando ou sustando
aqueles que não estejam em conformidade com as normas e especificações exigidas neste Termo de
Referência, parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora;

8.2.        Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam
em desacordo com o presente Termo de Referência e com o contrato, para que sejam tomadas as
providências com relação a quaisquer irregularidades;

8.3.        A fiscalização deverá comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações
que impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos procedimentos
necessários à aplicação das sanções contratuais cabíveis, resguardados os princípios do contraditório e da
ampla defesa;

8.4.        A fiscalização deverá comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações
que impliquem ou exijam alterações contratuais, para autorização e demais providências à celebração do
termo aditivo;

8.5.        Efetuar o pagamento no prazo e forma ajustados neste Termo de Referência e no contrato
respectivo;
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8.6.        Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,
necessárias à execução do objeto;

8.7.        Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e os materiais executados/entregues em desacordo com as
respectivas especificações constantes deste Termo de Referência e seus ANEXOS;

8.8.        Fornecer pontos de água e de energia elétrica, necessários à execução dos serviços;

8.9.        Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da constatação de quaisquer problemas pertinentes ao
bom andamento dos serviços, bem como da aplicação de eventuais multas.

 

9.         DA GARANTIA

9.1.        O prazo de garantia contratual do serviço e das peças será de 03 (três) meses, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

9.2.        Durante o período de garantia, a Contratada deverá reparar ou substituir, sem ônus para a
Contratante, quaisquer materiais ou componentes que apresentem defeitos de fabricação, bem como corrigir
falhas decorrentes da confecção, soldagem, pintura, montagem, instalação, fixação ou funcionamento do
gradil.

9.3.        Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de comunicação feita pela
gestão contratual.

9.4.        O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

 

10.      PAGAMENTO

10.1.     O documento fiscal deverá, obrigatoriamente, ser registrado no Portal        SIGEO – JT para fins de
recebimento provisório, atesto, liquidação e pagamento, cujos procedimentos serão registrados no referido
sistema.

10.2.     Por meio do link https://sigeo.jt.jus.br/ajuda, a Contratada terá acesso ao                   Portal SIGEO –
JT e a um guia detalhado das funcionalidades do sistema.

10.3.     A Contratada deverá efetuar o cadastro no Portal SIGEO – JT para fins de apresentação do
documento fiscal.

10.4.     Os documentos fiscais deverão ser encaminhados exclusivamente por meio do SIGEO.

10.5.     Caso já exista cadastro da Contratada vinculado a outro órgão, deverá ser realizada a regularização
necessária e a vinculação com a Seção Judiciária do Espirito Santo (SJES).

10.6.     Na hipótese de o cadastro existente ter sido realizado por outro órgão, o fornecedor deverá
diligenciar junto a esse órgão para que lhe seja atribuída a responsabilidade pelo próprio cadastro,
possibilitando a nova vinculação.

10.7.     O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento
definitivo do serviço.

10.8.     O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela CONTRATADA.
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10.9.     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.10.   Independentemente do percentual de tributo inserido na nota fiscal, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.11.   A CONTRATANTE verificará se a CONTRATADA consta/permanece inscrita no Simples Nacional
através de consulta ao portal do Simples Nacional para fins de cumprimento do disposto na Instrução
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 (alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015), sem prejuízo de a CONTRATADA informar imediatamente à CONTRATANTE qualquer
alteração de sua permanência no Simples Nacional. Caso não se confirme a permanência da
CONTRATADA no Simples Nacional, esta ficará sujeita à retenção de impostos e contribuições, de acordo
com a referida Instrução Normativa.

10.12.   A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela
Administração, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida
desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela.

10.13.   Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com
utilização da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)

365

 TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE.

 

11.      SUSTENTABILIDADE

11.1.      Conforme orientações do Manual de Sustentabilidade nas Compras e Contratos do Conselho da
Justiça Federal, instituído pela Portaria CJF n° 96, de 10.02.2023, a contratada deverá observar os critérios,
diretrizes e procedimentos para a gestão dos resíduos estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 (Política
Nacional de Resíduos Sólidos) e na Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente (CONAMA); deverá observar também as demais legislações pertinentes.

 

12.      ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1.      As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

 

13.      SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1.      Nas hipóteses de cometimento de infração administrativa, observado o contraditório e a ampla
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defesa, poderão ser aplicadas aos licitantes ou contratados, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
as sanções estabelecidas na Portaria SJES DIRFO nº 56, de 15 de dezembro de 2025.

 

14.      ANEXOS

14.1.      Anexo 2 – Modelo de Proposta de Preço

14.2.      Anexo 3 – Projeto Técnico Gradil
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 ANEXO 2 - PROPOSTA DE PREÇOS

 

Confecção e Instalação de Gradil Metálico Destinado à Sala de Inversores do Ed. Sede da Justiça
Federal.

 

À Justiça Federal de Primeiro Grau – Seção Judiciária no Espírito Santo.

 

 

De acordo com as especificações do Anexo I desta contratação segue proposta de preço para execução:

 

 

Dados da empresa:                                                                                                   

Nome da empresa ou Razão Social:

CNPJ:                                                                                               

Nome e número do Banco da empresa:                       

Agência:                                 

Conta Corrente:                       

Endereço completo:                                                                                                  

Telefone:

E-mail:                        

 

Dados da pessoa habilitada para assinar o Contrato:                                               

Nome completo:

Item Serviço Valor

1

Confecção e instalação de gradil metálico
destinado à sala de inversores do Ed.
Sede da Justiça Federal, conforme
Projeto (Anexo3), incluindo o
fornecimento de todos os materiais,
acessórios, equipamentos, ferramentas e
demais insumos necessários à completa
execução dos serviços.

 

Total  R$                                             
-  
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Nº da Carteira de Identidade:   

Nº do CPF:                             

Telefone fixo:

Telefone celular:                                                                     

 

Nome e celular de pessoa para contato:                                                                                                        

Data:

  

__________________________________

Assinatura representante legal

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO FELIX CORDEIRO DOS SANTOS , Analista
Judiciário, em 31/07/2026, às 13:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA ALVES BATISTA QUEIROZ , Diretora de
Divisão em exercício, em 31/07/2026, às 13:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf2.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1925707 e o
código CRC 6F5D54AE.
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